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RESUMO
O Município de Feira de Santana, Estado da Bahia, conta com sítios naturais e arquitetônicos, além do
patrimônio cultural, todos passíveis de tombamento, seja pela rica história, ou pela memória que suscita aos
remanescentes nativos que nela habitam hoje tratados por Tabaréu. Exemplo disso se encontra na serra de
São José e na Igreja de Santa Luzia, onde recentemente foram situados restos humanos e artefatos. Ou
mesmo na sede onde, outro embrião existia com o nome de Feira dos Remédios, que fora erigido desde início
do século XVIII e tem na Igreja de Nossa Senhora dos Remédios (em 1707 pelos jesuítas elevada), o seu
mais relevante referencial. Destruído o arraial por incêndio de tropas fiéis a Portugal, dele só sobraria a
Igreja dos Remédios, onde as poções eram armazenadas, tratavam os feridos e outro templo foi elevado para
dar conta dos mortos. Foram usadas fontes documentais, testemunho de moradores, com o amparo teórico
em obras que abordam rituais de grupos tradicionais e a metodologia pautada nas diferentes linguagens, por
fim se concluindo que, os remanescentes dos povos nativos incorporaram valores pelos religiosos pregados,
mas, seus rituais legaram aos que resitiam em abandonar, de forma a ainda hoje encontrar vestígios.
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1. INTRODUÇÃO

No ano que passou foi dado fim a uma pesquisa, que teve como resultado sua publicação
(MORAIS, 2021), que além de definir a serra de São José como um bem patrimonial relevante para
o Município de Feira de Santana, ainda defende o prédio do Casarão dos Olhos D’água ser a antiga
capela da Mochila, depois confiscada pelo Governo Geral e transformada no Esquadrão de
Cavalaria de Milícias de São José das Itapororocas. Tanto quanto esses, a capela de Santa Luzia,
mais antigo templo do Município, como na sede a Igreja de Nossa Senhora dos Remédios, que em
seu entorno agregou um arraial de nome Feira dos Remédios, em 1726 destruído, pelas tropas do
coronel João Peixoto Viegas. Mas, tal qual o mito da fênix o arraial ressurgiu das cinzas no mesmo
sítio, que com a elevação da capela de Santana foi nomeado oficialmente por Sant’ana da Feira.

O português João Peixoto Viegas se estabelecera na sede da posterior freguesia de São José
das Itapororocas, desde meados do século XVII, porém os jesuítas o antecederam criando capelas,
paróquias e freguesias, que incluíam a então capela de São José, esta incendiada pelos nativos,
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quando a propriedade ele assumiu. A proximidade da serra das Itapororocas com a sede da posse
atiçou a ira dos autóctones, que ali na montanha lembravam e reverenciavam os ancestrais falecidos
em combate. Esse patrimônio está diretamente relacionado aos povos Payayá2, primeiros habitantes
dos tabuleiros e semiárido da Capitania, cujas terras vieram ser divididas entre os padres da
Companhia de Jesus no primeiro caso e o sesmeiro João Peixoto Viegas, nos sertões. Está evidente,
uma subordinação à luta pela ocupação espacial, que levaria o arraial de nome Feira dos Remédios
ser varrido, pelas tropas leais aos portugueses, como meio da memória anterior ser apagada.

A capela da Mochila fora suprimida e não tinha mais a função anterior, agora quartel da
cavalaria. A Igreja de Nossa Senhora dos Remédios era dispensário da Companhia de Jesus, na qual
se estocavam poções que também as tropas serviam e, além disso, o reduzido sítio não permitia lá
se processarem todos os funerais. Ao ser a capela da Mochila transformada em alojamento das
tropas, os nativos passaram a evitá-la, o que hoje leva nome de Casarão dos Olhos D’água. Todavia,
por que esses locais atraem moradores, se no passado deram motivo à devastação? Naturalmente
haveriam de se esquivar, para não correr riscos, ou trazer más lembranças.

Visando dar resposta a essa indagação, através da associação dos dados históricos a
pesquisas arqueológicas, com o objetivo de localizar artefatos que deem subsídios a um futuro
tombamento, para tal é utilizada a obra Sociologia e Antropologia por referencial teórico, que tem a
autoria do francês Marcel Mauss (2003), e contribuições, a exemplo de elencar os rituais e práticas
mágicas dos feiticeiros. Estudo de relevância, quando novas disciplinas surgiam na área das
Ciências Humanas, sua análise já se projetava na época, pela pouca convencionalidade nos meios
acadêmicos.

Como ferramenta metodológica emprega-se a obra Desenho: abordagem, concepções e
teorias, esta organizada pelos professores e desenhadores Roberico Celso Gomes dos Santos e
Marcelo João Alves da Silva (2017), na qual são encontradas linguagens diferenciadas sobre o
mesmo tema e aplicadas a conhecimentos diversos, a retrato da semiótica, a semiológica e outras
tantas na área das Ciências Exatas. Contudo, é fato que esses autores se destacam por novas
propostas de leitura dos desenhos, sejam naturais, paisagísticos, ou atrelados à produção tradicional,
o que contempla as Humanidades, na sua vasta complexidade.

Por fontes, documentos foram catalogados no CPDOFS (Centro de Pesquisa e
Documentação de Feira de Santana), órgão administrado pela UEFS (Universidade Estadual de
Feira de Santana), obras regionais e o acervo de Documentos Históricos da Biblioteca Nacional,
além de fotografias ilustrativas, testemunhos dos moradores no entorno dos sítios e o primeiro dos
Livros de batizados, casamentos e óbitos de São José das Itapororocas, este arquivado no acervo da
Cúria Metropolitana de Feira de Santana. O período está delimitado pelo ano de 1707 com os
registros de casamento na Igreja de Nossa Senhora dos Remédios e se estende ao ano de 1733,
quando se deu inicio as obras de elevação da capela dedicada a Santana.

2. VELHAS RIXAS

Os povos que no Brasil habitavam, já faziam guerra entre si na disputa pelos espaços para
exploração das riquezas, de modo aos portugueses quando se propuseram a colonizar, já
encontraram locais de concentração de etnias, a exemplo dos Tupynambá que na costa viviam,

2 Os nomes próprios dos grupos nativos seguirão a grafia recomendada ao idioma Tupy e obedecem ao seu étimo, tal
qual pregam os críticos Frederico Edelwaiss e o argentino José Imbelloni, este último que defende a necessidade dos
vocábulos latinos “i” ser substituído pelo “y”, o “c” pelo “k” e a supressão pluralizada com “s” de termos coletivos. Isso
também se aplica ao termo “Jacuype”, nome já encontrado pelos europeus na Bahia e mesmo a Tabaréu, sinônimo de
Tapúya. Além deles, Consuelo Pondé Sena, que produziu a introdução da obra O Tupi na Geografia Nacional, cujo
autor é Teodoro Sampaio (1987).
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desse modo descrito em Souza (1851). Vizinhos a estes, todavia inimigos, os Payayá estendiam seus
domínios desde proximidades do litoral até a Chapada Diamantina, com áreas intermediárias
ocupadas por tribos outras, até inimigos, a lhes assediarem com seus guerreiros, esses de
procedência entre os Tupy litorâneos.

O mesmo autor acrescenta que teriam sido os Tupynaé responsáveis pela expulsão dos povos
Tapúya das costas baianas3, porém, fugiram dos Tupynambá, que também lhes perseguiam e
acabaram com os Tupym4, para áreas do semiárido debandando, se inserindo em meio aos domínios
Payayá no sertão baiano. Isso ocorreu ainda antes dos europeus pisarem as terras continentais nas
Américas e desde então a etnia Tupy se apossou da costa atlântica. Ambos os grupos, só seriam ali
localizados e combatidos nas campanhas do século XVII.

Quando Mem de Sá foi nomeado como terceiro Governador Geral do Brasil, no ano de
1556, de início pressionou os nativos a aderirem ao cristianismo, de modo a prender líderes
rebeldes, a exemplo de “Cururupebá” e, depois as tropas obrigá-lo a cumprir pena na cadeia, isso
posto em Vasconcelos (1865, v. 1, p. 141). Na sequência, outra ocorrência na qual três Tupynambá
teriam sido mortos e devorados pelos Tapúya das ribeiras do Paraguaçu faria o governador chefiar
uma campanha até uma serrania, a qual as tropas careceram escalar, depois de atravessar charcos e
uma lagoa profunda, que se ligava a um rio “furioso”, dizendo ele ser impossível atravessar.

Essas descrições coincidem com as características da serra de São José, antiga serra das
Itapororocas, cuja base era formada pela lagoa, em sua face Leste e o referido rio certamente se
trata do Jacuype, cujo curso percorre diagonalmente suas proximidades. Assegura o autor, ali ter
perecido grande parte dos nativos em combate e mesmo as crianças, cujo lamento delatava a
localização dos pais, que aos filhos tiravam a vida, de tal sorte aos corpos já fecharem a passagem
dos demais e comprometerem o deslocamento.

A partir desse fato, a montanha passou a ser conhecida pelos povos Tupy, como serra das
Itapororocas e tem por significado, “pedras atiradas com barulho”, certamente por conta dos
pelouros usados como munição dos canhões (MORAIS, DIAS e JÚNIOR, 2019, p. 59). Contudo,
esse local ainda é frequentado pelos remanescentes Tapúya, na figura do Tabaréu como meio de
penitenciamento, sobretudo no período da quaresma, quando sacrifícios lhes são recomendados
pelos religiosos para expiação das faltas.

3. REFERENCIAIS ARQUITETÔNICOS (SÉCULO XVII)

Em meio ao século XVII, mais precisamente no ano de 1656, João Peixoto Viegas ergueria
uma capela – que também teria a função de casa forte, na margem direita do Jacuype, em razão dali
ser passagem de boiadas da sua segunda sesmaria –, com devoção a Santa Luzia, na pena de
Calmon (1985). A fazenda depois doada a seu filho homônimo tinha a mesma designação da capela
e se constitui atualmente, no mais velho dos templos no território do Município de Feira de Santana,
com as mesmas características da época em que foi levantado, por conta das paredes em pedra.

4 A grafia nos registros oficiais é Topim. Porém, observa-se que além do radical Tupy não ter compatibilidade, também
na forma oral é assim vocalizado.

3 Tapúya é como os Tupy tratavam os povos ditos de “línguas travadas” (gago) e que nos sertões viviam.
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Figura 1 – Igreja de Santa Luzia. Figura 2 – Área pavimentada ao lado da Igreja, de onde foram removidos
os restos humanos. Distrito de João Durval Carneiro – Feira de Santana – Ba.

Fonte: Fotos do autor (2022).

Ressalve-se que o autor engana-se de nome e credita a José Peixoto Viegas (inexistente), do
mais velho ter recebido a doação da propriedade, quando este levava a mesma grafia e se tornara
sacerdote. José de Sá Peixoto era o primogênito do luso João Peixoto Viegas, este que recebera as
doações da Coroa portuguesa. Seu neto coronel, também tinha nome de igual grafia ao primeiro dos
Viegas a se estabelecer na Bahia e foi ele o responsável pela ruína do arraial Feira dos Remédios. A
recente carência de infraestrutura cabível levou a Prefeitura Municipal a pavimentar em volta da
capela no ano de 2015, onde situaram ossuários humanos aflorando a superfície (informação
verbal)5. Não parece provável serem de nobres, visto suas tumbas se localizarem dentro do templo.

Andrade (1990, p. 95) assevera que a igreja, na primeira sesmaria e sede em São José da
Itapororocas, no ano de 1657 seria reelevada, pois, “teria sido destruída”, pelo povo Payayá. A
segunda sesmaria de João Peixoto Viegas agregava uma fatia bem maior de território, de forma ao
gado ter mais vastas pastagens e permitir maior concentração dos animais. A elevação do templo
consagrado a Santa Luzia tinha mais relevância, por conta do risco dos criatórios sofrerem
prejuízos, com o abate nativo para alimento. No piso interior da Igreja de São José são encontradas
até epígrafes desgastadas pelos pés dos devotos, em urnas funerárias ali estabelecidas.

A consagração do templo a São José tinha coincidências com o período de início dos
cultivos entre os nativos, de modo a atraí-los aos cultos católicos, durante as precipitações do
inverno, quando ali se abrigavam. Os jesuítas foram os responsáveis pela elevação dos primeiros
santuários nos tabuleiros, mas a doação das terras onde se assentavam a terceiros, lhes tolhia novas
investidas, de tal forma que no quartel final daquele século, a Companhia de Jesus se empenhar
pelos títulos de propriedade, o que se resolveu através da doação de fiéis devotos. E a Igreja se valia
dos lugares onde se faziam cultos nativos, para depois de exorcizar, levantar novos templos no
mesmo sítio e abominar os cerimoniais dos feiticeiros. Daí a quantidade de templos em Salvador.

Já o final do século XVII seria marcado pelo avanço dos limites da Capitania da Baía de
Todos os Santos sobre os nativos que viviam nos sertões dessa unidade. Os sesmeiros, a exemplo de
João Peixoto Viegas, desde metade do século receberam doações que mais tarde – em função da
contratação de paulistas – forçaram ser com eles divididas, a espelho de Estêvão Ribeiro Baião

5 O senhor Jair Francisco de Lima Oliveira, que cuida do cemitério no ano de 1937 construído, como do templo e
moradores a exemplo de D. Maria Flor da Conceição Carneiro Santos Morais testemunham esse fenômeno ocorrido,
durante as escavações com máquinas para pavimentação pela Prefeitura Municipal, no ano de 2015.
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Parente, que dele recebeu fatia da margem esquerda do rio Paraguaçu, na sua segunda sesmaria,
conforme rezam os Documentos Históricos da Biblioteca Nacional (1935, vol. 29)6. Baião Parente a
deixou ao herdeiro João Amaro que, em razão de uma dívida com Manuel de Araújo de Aragão teve
a posse reclamada e no governo de Mathias da Cunha lhe foi passado o título, no ano de 1688.

Antes que isso ocorresse, o coronel Manuel de Araújo de Aragão já permitira aos jesuítas
elevar uma ermida na fazenda Saco, de sua posse, onde eles acamparam um grupo Payayá por três
anos apenas (entre 1671 e 1674) e depois os transferiram para Camamu, no ano de 1675. Essa
ermida deu origem a matriz de Nossa Senhora da Conceição da Feira, hoje sede da Cidade de
Conceição da Feira. Desde então, o coronel Manuel de Araújo de Aragão firmou um pacto de
quando a sesmaria de João Amaro recebesse o titulo, ele a ofertar aos missionários jesuítas.

Dessa maneira, os inacianos adiantaram algumas obras, a modelo da capela na incipiente
sede daquele Seminário, mais tarde santuário, ou a capela da Mochila, cujos registros têm início, no
ano de 1685, isso documentado no primeiro Livro de batizados, casamentos e óbitos de São José
das Itapororocas (1685-1724)7, cuja ata de abertura tem a mesma data inicial. Tal capela se situava
nos arredores rurais da atual sede de Feira de Santana e não se sabia seu destino, até muito
recentemente. Apenas, que a partir do ano de 1695, os registros nela se encerram.

Por essa época, as relações entre a Igreja e o Estado sofriam um estremecimento, por conta
do abastecimento de Salvador não estar a contento. As boiadas que deveriam aprovisionar com a
carne a Capital, sequer davam conta de atender as naus do Oriente que no porto atracavam, tanto
mais ao fornecimento a seus moradores. Desse modo, o Governador daquele período D. João de
Lancastre, uma campanha resolveu fazer aos sertões, onde o gado encontrava pastagens abundantes
e não traziam danos ao cultivo costeiro da cana, para verificar pessoalmente o que estava impedindo
o deslocamento dos rebanhos e forçava a alta dos preços no litoral.

E constatou-se que na capela da Mochila era cobrada uma taxa em produto, sobre os animais
que ali eram reabastecidos com água, de tal modo ao governador confiscar, não só o templo, como
uma faixa do território para dar passagem ao gado da segunda sesmaria dos Viegas, tal como se
deduz com o testemunho dos aliados das campanhas de Estêvão Ribeiro Baião Parente, que dos
Tapúya sequestraram 20 reses (DHBN, 1934, vol. 28). Isto se devia tanto a capela da Santa Luzia
ter passado a posse do Seminário de Belém, como as terras barrarem a passagem do gado, de sorte a
capela da Mochila ser transmutada no Esquadrão de Cavalaria de Milícias de São José das
Itapororocas, cujo quartel, hoje é conhecido por Casarão dos Olhos D’água.

7 LBCOSJI.
6 Daqui em diante a sigla DHBN deve identificar essa fonte.
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Figura 3 – Casarão dos Olhos D’água, antiga Capela da Mochila. Figura 4 – Igreja de Nossa Senhora dos
Remédios – Feira de Santana – Ba.

Fonte: Fotos do autor (2021, 2013)

4. A ZONA URBANA E SEUS TEMPLOS

A parcela das terras devolutas, no ano de 1707 seria doada a Domingos Barbosa de Araújo,
na época furriel da cavalaria, que com os sentinelas e tangedores tocariam as boiadas até a Vila de
Cachoeira, dali tomando rumo a Capital (MORAIS, 2021). Assim, o trânsito da segunda sesmaria
dos Viegas era liberado, porém, o sítio que se formou com a fazenda Olhos D’água, também incluiu
o imóvel, que nesse mesmo ano passou a funcionar e tem nome de Igreja de Nossa Senhora dos
Remédios, como ainda agregava no espaço ao seu redor, os moradores do já existente arraial tratado
por Feira dos Remédios, dentro da sesmaria do Seminário de Belém de Cachoeira.

Mais adiante no século XVIII, entre os anos de 1722/23, uma seca de grandes proporções
atingiu toda a colônia e obrigou o governador e vice-rei do Brasil, Vasco Fernandes Cézar de
Menezes ao fornecimento da farinha produzida nas ilhas de “Boipeba e Camamu”, além de Rio de
Contas nos sertões, como assevera Pita (1880, p. 316). Admite-se que o arraial Feira dos Remédios
passou a acolher levas de retirantes do semiárido, que buscavam se beneficiar das fartas aguadas
com pescados em seu entorno e dos bovinos atraídos para se reabastecer. Nesses termos, os animais
eram sacrificados pelos famintos, o que provocou a ira dos pecuaristas, que abasteciam a Capital.

Ao fim da seca em 1723, por certo o herdeiro das sesmarias dos Viegas, de nome Francisco
de Sá Peixoto formou tropas de apoio ao Esquadrão de Cavalaria de Milícias de São José das
Itapororocas, na perseguição aos criminosos, em sua maioria escravos nativos fugitivos dos
engenhos, a julgar pelo apelo do governador a outros sesmeiros, pedindo tropas auxiliares. Seria
natural imaginar que desde então se deu um massacre, que se estendeu a 1726, quando o arraial
seria aniquilado. Entre esses anos houve carência de ampliação dos locais para os funerais, em
função do espaço até hoje restrito na Igreja de Nossa Senhora dos Remédios, não permitir ali se
processarem todos, ante a crescente procura e a capela da Mochila ter sido confiscada, impedindo
que também lá se realizassem mesmo solenidades outras, pelos padres da Companhia de Jesus.

Desde então, foi disponibilizada uma área de cem braças em quadra dentro da fazenda Olhos
D’água, onde as exéquias passaram a ser feitas, o que é explicado pelo vácuo nos registros de
qualquer cerimônia, no primeiro dos livros da Igreja (LBCOSJI). Este livro se fecha no ano de 1724
e a ata de abertura do segundo deles só seria expedida no ano de 1726. Daí, o entendimento que
teriam sido proibidos os rituais pelo Governo Geral, enquanto vigorasse a campanha aos Payayá e
mocambos, que de igual sorte, no território se amotinavam. Até porque, os frequentadores dos ritos
evitavam se deslocar ao arraial, para não correr riscos de serem com os rebeldes confundidos e
desse modo virem a ser alvo das balas ou flechas perdidas, em meio ao fogo cruzado da batalha.
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Nesse lugar se formara um cemitério que de início era clandestino e os corpos, até mesmo
daqueles que pereciam de morte natural eram em valas sepultados, estas que se formaram para dar
conta dos falecidos. Lembramos aqui, que as guerras também são motivo de disseminação de
epidemias, de modo a se concluir ter aumentado à incidência de mortes tendo por causa as doenças,
além dos nativos vitimados nos combates, ou os afros a eles agregados e pessoas vulneráveis pelas
enfermidades ficarem a descoberto enquanto vigorasse o conflito.

No ano de 1726, o governador Vasco Fernandes Cézar de Menezes, que nesse meio tempo
mais se preocupava em atender as necessidades de equilíbrio nas contas, ou crescer o efetivo das
milícias, ou ainda socorrer as outras capitanias, um regimento expediu ao coronel João Peixoto
Viegas (neto), ordenando a ruína dos “mocambos de Camisam (Camisão, a atual Ipirá) e do
Paraguaçu/Jacuípe”, que incluía a Feira dos Remédios, com a recomendação expressa de “não
deixar memória” (DHBN, 1946, vol. 72, p. 361-366). Contudo, poupariam a Igreja dos Remédios,
pela sua serventia como dispensário, que as tropas também serviam com as poções ali depositadas.

Havia abundância de pau-de-candeia em volta do arraial e os moradores se valiam dessa
matéria-prima para construção das casas de taipa, além do teto com cobertura de palmas, as
residências deixar expostas aos incêndios das tropas do Governo Geral. Ateando fogo nas casas,
isso forçava os Payayá se evadirem, quer seja pelo aquecimento elevado com o fogo, ou pela asfixia
provocada com os gases tóxicos, afora os imolados resultantes da investida. Tentando manter a vida
a salvo, a alternativa era se entregar as tropas, que os fazia escravos e a ordem afirma alguns
servirem no pagamento dos tributos a Coroa, com os demais devendo ser entregues a posse de
Francisco de Sá Peixoto, pai do coronel, em função dele já vir bancando campanhas.

Porém, a ruína do arraial Feira dos Remédios não impediu que novas moradias fossem
construídas no mesmo sítio, de sorte que pelos idos de 1730, já voltarem a existir e exigir medidas
que referendassem as ações anteriores. Assim, com a proximidade do fim do casal Barbosa de
Araújo, a mesma área do cemitério, no ano de 1732 seria doada, pela cessão do título de “sem
braças de terra em quadra no sítio da Boa Vistas”, para construção de uma capela com devoção a
“Santa Anna e São Domingos”, como detalha sua transcrição da escritura (CPDOFS, UEFS,
original manuscrito da APEB, sessão colonial, 2 fls.). Desse modo, com o início das obras na capela
de Santana o novo arraial foi oficialmente designado por Sant’ana da Feira, no ano de 1733.

Verifica-se no documento que o local do cemitério tinha nome de Boa Vistas. Nesse registro
ainda são encontradas duas outras descrições que chamam a atenção. A primeira delas que três
testemunhas assinaram o documento, a rogo de D. Anna Brandão, esposa de Domingos Barbosa,
tratando-se dos senhores João Mendes de Vasconcellos, Bazílio Fernandes e Francisco Xavier de
Albuquerque. Na própria escritura diz D. Anna Brandão ser iletrada, por depender da habilidade
gráfica de terceiros. Outro dado relevante é que no início do século XIX, mais precisamente em
1815, a área do Areal, também ser designada por Areal do Bazílio, certamente o proprietário desse
bem imóvel, situado em frente ao prédio do Casarão dos Olhos D’água.

Eurico Presbítero Della Costa narra nas suas memórias registradas por Lima (1983, p. 16),
que sua ancestralidade formada de afros nigerianos escravizados, nas costas do continente
comercializados, se deslocando de Cachoeira até a fazenda do seu senhor, para Tanquinho se
dirigiam e forçosamente teriam de primeiro passar pelo ‘“Tomba”’ 8, hoje bairro dos mais habitados
na zona sul da Cidade de Feira de Santana, de onde já avistavam “o Areal do Basílio”, local usado
como malhada dos rebanhos provenientes dos sertões e mais adiante o embrião urbano. O Areal do
Bazílio assim era tido, em razão desse senhor deter a posse da fazenda, em que estava assentado,
com uma grossa camada de areia.

8 Aspas duplas no original.
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Figura 5 – Igreja Matriz de Senhora Santana – Feira de Santana – Ba.

Fonte: Foto do autor (2018).

No Areal se localizava o antigo curral, no qual as boiadas vindas dos sertões eram presas e
depois os boiadeiros acompanhados das tropas, os comboios tocavam com destino ao litoral, em
Cachoeira pagando as taxas. Bazílio certamente é o mesmo vizinho que o documento de doação
assinou no ano de 1732, a pedido de D. Anna Brandão. Com essa construção iniciada no ano de
1733 o cemitério seria incorporado às terras da capela dedicada a Santana, para atrair a frequência
dos fiéis e deixar esquecido o arraial Feira dos Remédios. Desde então, o arraial mudou sua acepção
para Sant’ana da Feira, nome que vigorou pela maior parte do século XIX.

5. CAMINHOS CIENTÍFICOS QUE SE CRUZAM

O documento escrito está para a história como o artefato está para a arqueologia, tal qual se
deduz em Funari (2021). Acrescente-se que as ferramentas de pesquisas vêm se ampliando de tal
modo a nas últimas décadas, as fontes se somarem a áudios, documentários, fotografias, dados
estatísticos, mapas e mesmo os artefatos, em todas as ciências da área e até resultar, no próprio
pesquisador produzir o documento, dado as entrevistas transcritas, ou gravadas em áudio e vídeos.
As mais recentes invenções sejam de mídias, ou de leitura das paisagens em detalhes na sua planta,
os estudiosos municiam de elementos antes ignorados, como os digitalizadores eletrônicos.

A tecnologia tem se sofisticado bastante nos últimos anos, de maneira que se verifica uma
diversidade de recursos que dão sustentação aos estudos, como prova dos fatos ocorridos no
passado. Na arqueologia isso tem inclusive gerado a ideia, que não se estuda apenas a vida pretérita
dos nossos ancestrais, como estende a pesquisa ao presente, o que a história compactua. Nesse
sentido, o historiador de formação seguiria a mão inversa do arqueólogo, que carece revolver como
o lavrador, o solo, para produzir com a semente a sustentação, não somente para o grupo e sim para
conhecimento de todos. A semente para o arqueólogo seria o artefato.
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A área onde se encontram assentados os templos coloniais em Feira de Santana, se reveste
de grande interesse arqueológico, em função das mais recentes técnicas, a exemplo não só da
arqueometria, como também a datação absoluta com a bioapatita, ou ainda o Carbono 14, que
identificam os efeitos de variados níveis de calor sobre as estruturas esqueléticas, como defende
Davoglio (2022). É necessário lembrar que os bebês, crianças na tenra idade e alguns idosos
enfermos, dificuldades encontram para se deslocar e são vítimas potenciais nessas ocasiões. Uma
tentativa de resgatá-los até colocava em risco a vida dos demais gozando vigor físico maior.

Temos mais técnicas ainda, que devem contribuir como a difratometria de Raios-X, a análise
colorimétrica, ou a espectroscopia, tal qual cadastra a autora. Usando tais recursos, com a devida
cautela e aparelhos a exemplo do Lidar e VANTs para dar noção do que o sítio encerra, viabilizaria
condição de explorar, sem maior dano ao ambiente, com intervenções pontuais, nos locais de maior
vulnerabilidade as oscilações climáticas, como meio das gerações futuras também terem acesso à
pesquisa, com emprego de novas metodologias, que o estudo facilita.

Até porque, os vestígios são preservados pelos descendentes que ainda conservam tradições,
basta ver a produção de cerâmica, que pode ser encontrada nas feiras de bairros e mesmo no Centro
de Abastecimento de Feira de Santana e deixam impressas as técnicas de elaboração específicas ao
grupo, como pregam Castro, Costa e Medeiros (2020). Uma profunda análise desses utensílios e
seus desenhos, ou mesmo das cestas de fibras que seguem o mesmo exemplo e hoje ainda são
usados, seja por ambulantes ou na forma de sacolas e bolsas empregadas pelos indivíduos.

Figura 6 – Cerâmicas e louças localizadas por moradores, nas imediações da Igreja de Santa Luzia. Figura 7
– Itapororocas descobertas na serra de São José – Feira de Santana – Ba.

Fonte: Fotos do autor (2022, 2018).

Desenhos esses que também podem ser observados nas itapororocas (pedras arredondadas,
de uso como projétil dos canhões coloniais), que na serra de São José foram detectadas, na falta dos
pelouros (pedras esféricas torneadas em confrarias da Igreja) e projéteis metálicos, pois só ao final
do século XVI, as minas de ferro foram localizadas no Brasil, em apenas uma das capitanias, ou
ainda, as pedras desgastadas pela ação das correntes dos rios, também utilizadas com o mesmo fim
nos sertões. A Capitania de São Vicente durante todo o período colonial foi a única a contar com
baixo forno, que forjava o minério e o convertia em produto final para consumo (FRANCO, 1940).
Esse patrimônio material se reverte em fonte de pesquisa geológica e arqueológica, que dariam
subsídios dos mais substantivos para a história desvendar nuanças da cultura Payayá e quem sabe
até, detalhes revelar do idioma e da identidade de tais povos, além dos seus rituais corriqueiros.
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Faz-se necessário lembrar, que os povos Tapúya ao serem incorporados à catequese
passavam a falar a Língua Tupy, diferentemente do vocabulário vernáculo aprendido no seio do
grupo. E seus membros foram perseguidos ao ponto de muitos deles se tornarem escravos, seja nos
engenhos, nas obras públicas, ou nas minas auríferas, nas assertivas de Vasconcelos (2015). Tal
autora, ainda revela que em Jacobina, os Payayá faziam a exploração das minas de salitre aí
existentes, que fazia parte da segunda sesmaria dos Viegas, estes os fornecedores aos litorâneos,
para sua transformação em pólvora, munição das tropas milicianas que defendiam a causa lusa na
Bahia. Como mão de obra empregada nessas tarefas, o Tabaréu aprendia a sua utilidade.

Essa característica faz entender que a assimilação cultural de todo não era estranha aos
nativos brasilis, como na época eram tratados, pois, antes mesmo do início da catequese e do ensino
da Língua Geral, os contatos dos autóctones escravizados em grupos outros, eram comuns aos
apresados por algozes e mantidos como reféns, para uma negociação futura, caso se sentissem
ameaçados. De modo, as suas celebrações de praxe ser regular nessas ocasiões, sob a chefia do
feiticeiro e alguns poucos deles dominarem idiomas desconhecidos dentro do grupo ou até ajudarem
os sacerdotes cristãos nos momentos em que careciam de um intérprete, para traduzir a fala dos
europeus, cujo vocabulário de étimo latim dificultava sobremaneira a compreensão.

Ora, a isto acrescido o hábito dessa gente tomar dos rivais suas mulheres, como reféns nos
períodos de guerra, ou até receber como oferta numa transação, em sinal de paz ou como resgate de
indivíduos prisioneiros, que repercute dentro do mesmo grupo, por conta da prole ficar dividida
entre duas matrizes linguísticas distintas, como detalha Sousa (1851). Dos primeiros sertanistas a
empreender as prisão dos não Tupy sertanejos no século XVI, tal como Heinrich von Staden que
conviveu anos entre os nativos de etnias diferentes, esse autor tinha conhecimento e contato
suficiente, para falar com autoridade dos seus hábitos. Assim, se verifica que havia trocas culturais,
até mesmo com os europeus, que absorviam hábitos consagrados dentro dos grupos.

E como se sabe, os filhos ficavam mais próximos das mães, em razão da necessidade de
amamentação na tenra idade, enquanto muitos pais ou eram sacrificados, ou serviam como mão de
obra cativa, seja nos engenhos, minas, ou propriedades particulares, tendo em conta os escravos
Payayá, que João Peixoto Viegas apresou durante as tidas por “guerras justas” (MORAIS, 2021, p.
32). Daí, já no início do convívio português com os povos nativos, tais indivíduos do tronco
linguístico Macro-jê guerrearem contra os de etnias iguais e terem idiomas distintos. A língua
vernácula também é um fator identitário dos mais relevantes, a isso acrescido das crenças e práticas
ritualísticas, ou os mitos e arquétipos que caracterizavam cada grupo.

O autor define na obra, que a etnia Payayá estendia seus domínios desde as proximidades do
litoral até a Chapada Diamantina e seriam particularmente afetados pelas investidas, em função de
muitos serem escravizados, ou sacrificados nas campanhas e as fêmeas separadas dos varões, de
sorte que, isso comprometia a reprodução no grupo. Decerto é possível vislumbrar influências
exercidas pelos povos Tupy encontrados na América do Sul, sobre as decisões europeias, desde
quando seu idioma prevaleceu e sobrepujou os demais, além de ser difundido pelos jesuítas, na
modalidade do ensino grafado, o que se constitui em mais uma das técnicas de domínio do desenho.
Até mesmo o pajé, líder religioso entre os Tupy, maior penetração tinha entre os jesuítas, que os
curadores, liderança como feiticeiro Tapúya, a julgar pela descaracterização usual presente nas
correspondências dos professos católicos aos seus pariformes e superiores, na metrópole.

Nesse sentido, o Brasil teve um gênero literário único e à parte dos demais praticados no
continente europeu, por abraçar uma língua pouco deles conhecida e mais que isso, agregou facetas
tanto do português, como das outras línguas oralizadas em outros grupos ágrafos, tal qual sugere
Wachowicz (2012). Esta autora até classifica estilos de gêneros literários, de modo ao português ter
incorporado ao seu idioma, palavras de distintos troncos linguísticos falados no Brasil, a exemplo
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dos termos quixabeira, bozó, icaicó, cipó, Cabrobó, aicó, Seridó e Quixeramobim, ou outras
palavras mais próximas dos baianos como Jequié, Massacará, Banzaê, Quijingue e tantos
vocabulários mais do tronco Macro-jê.

Os religiosos jesuítas e franciscanos do século XVII são particularmente diferenciados,
daqueles do século XVI por terem se especializado em línguas outras, diferentes do Tupy e que se
debruçaram no seu estudo, visando serem entendidos no idioma de cada povo, para difusão do
cristianismo nos sertões da Capitania da Baía de Todos os Santos, na fala de Leite (1945, Tomo 5).
Temos bom exemplo disso, no primeiro dos aldeamentos Payayá, daqueles ditos corsos, isto é, não
catequizados, que se deu na fazenda Saco, na atual cidade de Conceição da Feira, pelo padre jesuíta
Antônio de Oliveira. Além disso, registrando os hábitos, costumes e práticas esotéricas de grupos da
mesma casta étnica, que se distribuem pelo norte e nordeste brasileiro.

A área da linguagem tem sido de relevância para a arqueologia, na medida em que fornece
elementos de leitura variados. A linguagem oralizada dos nativos fez que muitos grupos fossem
perdendo a memória do próprio idioma, em razão das perseguições e muitos se vêm na iminência
disso, o que leva pesquisadores a apoiar programas visando recuperar a língua vernácula, a molde
do grupo Pataxó em Porto Seguro, na pena de Bonfim (2012). No entanto, existem outros recursos
técnicos que auxiliam tanto a arqueologia, como a história e demais disciplinas da mesma área, a
espelho da análise dos desenhos e pinturas corporais, ou na conformação dos instrumentos e
adereços produzidos pelos integrantes do grupo.

Nessa mesma linha de interpretação, o exame das expressões corporais em danças, gestos,
acenos, mímicas e sinais ordinários aos indivíduos de tais etnias e reações aos fenômenos de
destaque, como a morte de um deles, os objetos decorativos que o cadáver acompanha para depósito
e reverência na urna funerária, os simbolismos presentes na cultura e difundidos pelo curador entre
os Tapúya, a chave devem revelar para a tradução. Esses artefatos, como as tradições presentes
entre os descendentes, se equiparam a um quebra-cabeça, que devidamente montado pode
evidenciar a caricatura do mito consagrado pelo grupo. Há aqueles que defendem até, que só
poderemos entender a complexidade da aquisição da fala, através de um estudo interdisciplinar.

Santana (2007, p. 43), que estuda a surdez e suas implicações para a identidade, sobre isso
afirma que, “a identidade não pode ser vista como inerente às pessoas, mas como resultado de
práticas discursivas e sociais em circunstâncias sócio-históricas particulares”. A identidade é forjada
e gestada por um agrupamento social particular e jamais por indivíduos isolados, que certamente
absorvem dos demais, valores comuns ao povo, ao qual se sente pertencer. Não admira que, um
simples olhar seja suficiente para compreender que, um indivíduo tem comportamento diverso
daquele encontrado dentro das relações afins.

Também se deve por em relevo os deficientes mentais, visuais ou físicos, por conta de não
desenvolverem na plenitude os órgãos sensoriais, que desse modo provoca disfunções sentidas pela
limitação no cérebro do indivíduo processar informações, pelos demais de bom funcionamento
perceptível. Nem por isso estão alienados da noção de pertencimento ao mesmo povo e identidade.
Por vezes confundidos com loucos, muitos tem ignorada a verdadeira causa do seu comportamento
e o tratamento adequado ao caso não se efetivar, dados os obstáculos ao conhecimento dos seus
integrantes. Cai bem esclarecer, que a depender do grau de gravidade, certos deles eram sacrificados
entre alguns desses povos, tendo em conta as ações da gente Payayá ante aqueles desenganados da
vida pelo curador, que sofriam a eutanásia praticada no grupo familiar.
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Daí o temor desses nativos ao poder do xamã, também tratado por Visamus9 (LEITE, 1945),
que ditava seus destinos. Caso entendesse ser um mal incurável, tal qual uma maldição invocada
pelo curador, a vítima se sentia impotente com a condenação à morte e não reagia por maior que
fosse o esforço dos demais em convencê-lo. Emitindo sons com a flauta o que simbolizava o início
da cerimônia, o curador estendia isso por algum tempo e depois os indivíduos saiam das suas casas
com ofertas de alimentos e se postavam ao seu redor para dar sequência ao ritual. A disposição do
grupo formando um círculo em volta do líder demonstra a cosmologia presente na cultura e essa
dinâmica dos presentes, em mais uma das formas de linguagem compreensível aos seus membros.

Até porque, o místico se armava com uma flecha cortante para exigir que os demais se
afastassem e caso alguém ousasse permanecer no terreiro seria ferido com a ferramenta, como
punição. Ali a família se juntava ao religioso chefe e munidos de porretes abreviavam o seu
sofrimento. O autor ainda acrescenta que no culto de sacrifício de um dos indivíduos, caso este já
tivesse contraído matrimônio, os órgãos internos, a padrão do coração e do fígado, a sua esposa
eram ofertados, o seu corpo picado em pedaços menores e todos consumiam. Portanto, não deve
haver surpresa nos nativos terem ciência da anatomia humana. Durante seus rituais, esses ministros,
seus auxiliares e os que participavam da solenidade vocalizavam sons análogos à fala dos cães e os
primeiros se vestiam a caráter, com adereços de penas de pássaros, uma decoração sob a forma de
tiara na cabeça, que na crença desses povos incorporava a divindade e todos dele fugiam por receio.

E aqueles ainda, que pregam o idioma estar relacionado à genética do indivíduo e seu grupo
(JÚNIOR, 2014). O sofisticado desenvolvimento das pesquisas na área da neurociência, muito tem
contribuído para decifrar os mecanismos cerebrais e a reação traduzida em ações. Isso se faz
possível mediante o emprego de ferramentas que viabilizam o exame minucioso dos efeitos das
substâncias ingeridas nos alimentos, que vão reverberar sobre o bom funcionamento do córtex e da
massa encefálica. Do mesmo modo que a Biologia vem trazendo progressos na genética, de forma a
auxiliar as pesquisas arqueológicas. Esta é uma das ciências que mais exige dos estudiosos a
habilidade de desenhar, seja para ilustrar os trabalhos e facilitar a compreensão dos leitores, ou
representar graficamente espécies e substâncias invisíveis a olho nu.

Há similaridade com as figuras grafadas pelos nativos no solo do deserto de Nazca no Peru,
que também retratam animais em tamanhos desproporcionais, entre eles uma aranha e os seus
órgãos genitais, coisa impossível ao olho humano enxergar, sem o uso da requintada tecnologia do
microscópio. As limitações das ciências no período da colonização, que igualmente se dava no
território colonial espanhol, não detectaram o nível tecnológico de desenvolvimento dos povos
nativos no Brasil, de sorte a ainda estar por se fazer um estudo, tanto do impacto sofrido pelos
Payayá, com as transformações de toda ordem que se processaram ao longo dos séculos XVIII, XIX
e XX na área do Município e na sede de Feira de Santana, como do grau de retrocesso que sofreram
com as intervenções europeias, provocando a interrupção dessas empresas para cuidar da defesa,
que exigia tantas outras providências.

Diria com propriedade Pereira (2017, p. 186-187), sobre as etapas e formação de equipes
multidisciplinares para composição das análises nos sítios em estudo, que o arqueólogo “é central
para a pesquisa, mas não único”. Dessa forma a educação patrimonial, que precede outras
diligências e mesmo abraça os moradores próximos ao sítio, que devem ter maior sintonia,
conhecimento do ambiente em exame e contribuir para o bom êxito do projeto em curso, como ficar
a par dos procedimentos, antes até das intervenções, quando participam da sua elaboração.
Certamente o Tabaréu, não se negará a ajudar nessa obra.

9 Em itálico, de acordo com o original.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cidade e território do Município de Feira de Santana, ainda hoje exerce fascínio aos
retirantes, de tal maneira a cada dia receber novas levas de populações, que se estabelecem, seja na
área urbana, ou dentro dos seus limites espaciais. Todavia, se no período colonial, quando ainda era
zona rural, a fartura das águas de suas lagoas, nascentes e rios, se constituíam em fatores de maior
agregação de grupos nativos, estas hoje raras, que ainda atraiu a cobiça de portugueses e Tupy, o
que tornou o tabuleiro em uma praça de guerra, todos esses patrimônios não afastaram os Payayá de
regularmente os frequentarem.

Os templos eram locais de agregação dos fiéis para assistir aos cultos ali celebrados pelos
jesuítas e seguramente exerciam certa atração, por conta da crença. Todavia, é necessário considerar
a prática anterior, para melhor entender que um mesmo termo usado pelos Tupy como meio de
identificação da serra das Itapororocas, ou referência a um fato expressivo como meio de
preservação da memória, que deve ser traduzido como lugar de “pedras atiradas com barulho”, ou
ainda canhão, no idioma vernáculo Payayá tem a feição de local de rituais memorialísticos aos
ancestrais, nela sacrificados.

Então, isso está relacionado ao agenciamento, que faz até hoje o sítio exercer sedução no
Tabaréu, que deles descende e o mesmo se repete nos templos católicos, onde a maioria dos que
pereceram, seja em combate, ou de modo natural, foram sepultados. Desse modo, o termo
Itapororocas, na Língua vernácula Payayá, deve ser traduzido como “lugar de culto aos ancestrais”,
o mesmo se dando aos templos, seja localizado na sede do Município, ou nos seus distritos
espalhados pelo território. A serra seria um templo esculpido pelos fenômenos da natureza, que a
eles se liga por encerrar os seus heróis.

O solo das igrejas abrigam os restos mortais dos pais e avós, assim sendo, são lugares de
periódicas presenças para celebrações da memória e também onde os consultam, para dar sequência
as tradições e forjar uma identidade. Os santuários nessa época, além de ser lugar de celebração das
solenidades cristãs serviam como cemitério. E no caso da Igreja de Nossa Senhora dos Remédios,
ainda tinha função de dispensário, onde eram armazenadas as poções e os feridos tratados, tal como
as Santas Casas de Misericórdia no litoral, que tem similitudes a cura pelos feiticeiros praticada.
Natural que exerça atração sobre o Tabaréu, para reverenciá-los.

Daí, a área do Distrito sede do Município, além de boa parte da antiga freguesia de São José
das Itapororocas e atual Distrito de Maria Quitéria (que inclui a montanha), com o hoje Distrito de
João Durval Carneiro, antigo Ipuaçu formarem um sítio arqueológico dos mais relevantes no
Estado, por conta de abrigar fossários dos povos Payayá. Seu tombamento pelo IPHAN se faz uma
necessidade, não só para resgatar a memória dos seus descendentes, ainda hoje presentes nos
diversos recantos do Estado da Bahia e mesmo do país, como estudar melhor os artefatos nos sítios
manifestos e protegê-los das práticas predatórias.
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